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                              GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 1.865/2017

DISPÕE SOBRE A DEFESA DO CONSUMIDOR DE SERVIÇOS BANCÁRIOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Macaíba aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam obrigadas as instituições financeiras a assegurar aos consumidores usuários de serviços bancários, no âmbito do município de Macaíba, os critérios referentes ao tempo máximo de espera para atendimento nos termos especificados na presente lei.

Parágrafo Único – O atendimento ao consumidor de serviços bancários a que se refere o caput refere-se exclusivamente ao serviço personalizado em guichês e aos serviços de atendimento de caixa.

Art. 2º O tempo máximo de espera para atendimento, para efeito do disposto no artigo anterior corresponde:
I – até 30 (trinta) minutos em dias normais;

II – até 40 (quarenta) minutos na véspera ou após feriados prolongados.

Parágrafo Único – Para efeito de controle do tempo de atendimento, os estabelecimentos bancários fornecerão bilhetes ou senhas, onde constarão, impressos, os horários de recebimento da senha de atendimento personalizado.

Art. 3º As instituições financeiras têm o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data de publicação desta Lei, para adaptarem-se às suas disposições.

Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei sujeitará às instituições infratoras multa pecuniária variável.

§ 1º – As multas serão aplicadas até 100 (cem) vezes o valor do salário mínimo vigente no País, sempre que, notificadas, deixarem de atender ao disposto nesta Lei no prazo de quinze dias úteis;

§ 2º - As multas cominadas neste artigo serão pagas mediante recolhimento ao Banco Central do Brasil, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da respectiva notificação.

Art. 5º A fiscalização do disposto na presente Lei, no âmbito do município é de responsabilidade dos órgãos de defesa do consumidor, notificará e autuará as instituições financeiras que descumpram o que estabelece a presente Lei.

Art. 6º As denúncias dos clientes e usuários serão apuradas pela Secretaria Municipal de Administração e Finanças, órgão municipal encarregado de zelar pela aplicação desta Lei, concedendo-se direito de defesa para a instituição denunciada.

§ 1º Os clientes e usuários prejudicados deverão se dirigir a Secretaria Municipal de Administração e Finanças, preenchendo o formulário disponível em 02 (duas) vias, entregando-se uma cópia do recebimento, em que fará constar o seu nome, a referência à instituição financeira, a data e a comprovação do descumprimento da presente Lei.

§ 2º Serão aceitos os requerimentos elaborados pelos próprios clientes ou usuários, desde que apresentados em 02 (duas) vias e contendo as informações mencionadas no parágrafo anterior.

Art. 7º As agencias e demais estabelecimentos bancários deverão fazer constar em local visível, as disposições contidas nesta Lei. Informando acerca do tempo razoável para permanência em fila e os procedimentos para a formalização da denúncia.

Art. 8o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas às disposições em contrário.

                                         Macaíba – RN, 14 de junho de 2017.
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